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Data Cronograma 

27/10 
9 às 12 hs 

Apresentação do conteúdo programático. Explicitação da metodologia 
de ensino e dos critérios de avaliação. Indicação de bibliografia. 
Institutos da Posse e da Propriedade Imobiliária Urbana. Direito de 
Vizinhança. 
 

03/11 
9 às 12 hs 
 

Instrumentos Legais de Política Urbana: Constituição Federal, Plano 
Diretor, Estatuto das Cidades, Loteamentos, Condomínios. 
 

10/11 
9 às 12 hs 
 

A Tributação da Propriedade Imobiliária Urbana: as funções fiscal e 
extrafiscal. O IPTU no Brasil.  

17/11 
9 às 12 hs 
 

Usucapião Urbano. Desapropriação Urbana. 

24/11 
9 às 12 hs 
 

Locação Urbana. Ações possessórias. 

01/12 
9 às 12 hs 
 

Apresentação dos seminários e avaliação. 

 

 

 



METODOLOGIA DE ENSINO: associação de (1) aulas preponderantemente 

expositivas; (2) exemplos práticos baseados em casos concretos e (3) provocação e 

estímulo à participação dos alunos em sala de aula.  

 

AVALIAÇÃO: apresentação de seminário individualmente ou em duplas, com tema 

ligado à matéria, sendo facultado o uso de instrumentos interativos como power point. 
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